
 

Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

 

PARECER Nº 2243/2019 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0652/19. 

Trata-se de projeto de lei de iniciativa da nobre Vereadora Edir Sales, que dispõe sobre 
a inclusão da Semana da Família e Defesa dos Direitos e Garantias Inerentes à Família no 
Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo. 

Segundo a propositura, esse evento será comemorado anualmente na primeira 
semana do mês de outubro, sendo necessário para tanto, acrescentar alínea ao inciso CCXLVI 
do artigo 7º da Lei nº 14.485, de 19 de julho de 2007. 

Sob o aspecto jurídico, a propositura reúne condições para prosseguir em tramitação, 
eis que apresentada no regular exercício da competência legislativa desta Casa. 

Com efeito, o artigo 30, inciso I, da Carta Magna permite que o Município edite leis 
sempre que a questão social envolva algum interesse local, como é o caso em comento. 

Assim, a matéria não encontra óbices legais, estando amparada no art. 13, inciso I, e 
art. 37, caput, ambos da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

Por fim, observa-se que o projeto de lei dispõe sobre a promoção de palestras e fóruns 
de discussão sobre o tema. Embora uma primeira leitura possa sugerir que o projeto invade o 
campo de atribuições próprias do Executivo, criando atribuições específicas, tal previsão tem 
sido admitida pela jurisprudência, conforme atesta a decisão do Tribunal de Justiça do Estado 
de São Paulo, abaixo reproduzida a título ilustrativo, reconhecendo a constitucionalidade de lei 
municipal que instituiu a Semana Municipal da Alimentação, e que previa a realização de 
palestras, debates e exposições: 

(...) A lei debatida, de iniciativa parlamentar, dispõe sobre a instituição da Semana 
Municipal da Alimentação, que visa como consta de seu artigo 3º a conscientização da 
população nas questões relacionadas à nutrição e à alimentação, com destaque para a luta 
contra a fome e o desperdício de alimentos, visando alertar sobre a problemática da fome, 
pobreza, desnutrição e melhoria dos bons hábitos alimentares, mediante a divulgação através 
de palestras, debates e exposições. 

A instituição da referida semana, em termos gerais e abstratos, não constitui questão 
de política de governo nem ato concreto de gestão, inexistindo ofensa material à regra da 
separação dos poderes ou vício formal de invasão a iniciativa legislativa reservada ao Chefe do 
Poder Executivo. (TJSP, ADI 2166854-57.2017.8.26.0000, Rel. Des. Márcio Bartoli, j. 
31.01.2018, grifamos). 

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa. 

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Não obstante, sugerimos o Substitutivo a seguir, a fim de adaptar o texto às regras de 
técnica legislativa elencadas na Lei Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998, que 
dispõe sobre a elaboração, redação, alteração e consolidação das leis. 

 

SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 
PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 0652/19. 
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Altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir no Calendário de Eventos da 
Cidade de São Paulo a Semana da Família e Defesa dos Direitos e Garantias Inerentes à 
Família. 

A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A: 

Art. 1º Fica inserida alínea ao inciso CCXLVI do art. 7º da Lei nº 14.485, de 19 de julho 
de 2007, com a seguinte redação: 

Art. 7º(...) 

(...) 

CCXLVI  primeira semana de outubro: 

(...) 

a Semana da Família e Defesa dos Direitos e Garantias Inerentes à Família, com o 
objetivo de realizar palestras e fóruns de discussão sobre o tema. (NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 21/11/2019. 
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Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 23/11/2019, p. 119 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.saopaulo.sp.leg.br.  
 


